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LEI N.º 1358, DE 14 DE JUNHO DE 2006.
Autoriza o Poder Executivo a suportar o pagamento das tarifas de energia elétrica, manutenção e aquisição de equipamentos para Poços Artesianos localizados no Interior do Município e dá outras providências.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a suportar, as despesas referente ao pagamento das tarifas de energia elétrica, manutenção e aquisição de material permanente para os poços artesianos destinados ao abastecimento de água a população, localizados no interior do Município, tais como, no Cerro do Louro, Fundo do Formigueiro, Passo do Maia e Passo dos Brum, cujas localidades não são alcançadas pelo fornecimento de água da Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, e outros poços que venham a surgir, em localidades diferentes das supramencionadas.  


Parágrafo Único – As despesas realizadas anteriormente, relativas com o objeto do artigo anterior, ficam convalidadas e autorizado o pagamento das vencidas e não pagas.


Art. 2.º - Fica também autorizado a celebrar contrato por prazo indeterminado, com os proprietários de imóveis, onde encontram-se instalados os poços artesianos destinados ao abastecimento de água nas localidades apontadas no artigo anterior. 

Art. 3.º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de crédito especial no presente exercício.
Art. 4.º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.
Em 14 de junho de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se  e  publique-se.

Secretaria da Administração

Ref. à Lei n.º 1358/2006 

J U S T I F I C A T I V A S

Apresenta-se a presente Lei, tendo em vista que o acesso à água potável e em quantidade suficiente é um direito humano fundamental, garantido por nossa Lei Maior. Os seus prioritários são o consumo humano e a dessedentação dos animais.
Seguem outras justificativas:



A - CERRO DO LOURO:



1 . A localidade do Cerro do Louro, era organizada por uma associação hídrica, a qual mantinha uma arrecadação que custeava a energia elétrica a qual era paga para AES Sul em nome da Prefeitura.



2 . A comunidade que vinha mantendo o custo da energia, por motivos econômicos de algumas famílias de baixa renda, em vista também, da quantidade de água não ser totalmente satisfatória para a comunidade de aproximadamente 45 famílias, deixaram de contribuir com a energia elétrica, ficando o débito em nome da Prefeitura.



3 . Tendo em vista Ofício do Ministério Público n.º 046/2006, de 22 de março de 2006, onde o MP declina a garantia constitucional ao acesso a água potável como direito Fundamental ao ser humano. Diante de tal relevante manifestação não pode o município de Formigueiro ficar inerte a tão grave situação conforme se verifica inclusive por abaixo assinado firmado por quase totalidade dos habitantes da região do Cerro do Louro, que não estão tendo acesso a água potável, então, o executivo municipal sensibilizado com o fato apontado pelo MP, busca com o presente Projeto de Lei solucionar o problema.



4 . O Projeto de expansão da rede de água da CORSAN para a localidade, foi concluído, não será possível à execução de imediato em vista do cancelamento do empenho de R$ 70.000,00 do Ministério de Integração Nacional para aquisição da tubulação.



B - FUNDO DO FORMIGUEIRO 



1 . Existe dois poços artesianos em locais diferente, para abastecimento de água a comunidade, e mais recalque de vertentes, se fazendo necessário o custeio das despesas em nome da Prefeitura Municipal. 



2 .  A comunidade não se organizou em Associação, existem várias famílias carentes economicamente na localidade.



3 . O serviço já vem sendo prestado em caráter emergencial, desde o ano anterior, quando da grave estiagem que o Município esteve em Estado de Emergência.

4 . O Município atualmente entrega em média 10 cargas de água de caminhão pipa por dia, no interior do Município, com tal medida o Executivo busca economizar fazendo o pagamento apenas do consumo de energia elétrica, colocando água à disposição permanente e evitando a despesa desnecessária com o deslocamento de caminhão até referidas localidades.   



C - PASSO DO MAIA



1 . O Município está providenciando o abastecimento de água da comunidade, são famílias carentes, portanto, sentimo-nos no dever de fornecer água sem nenhum custo.



D - PASSO DOS BRUM



1 . O Município vem a anos pagando energia elétrica referente à instalação de um motor que recalca água a uma Caixa dágua que serve a várias famílias da comunidade.



2 . A conta de energia vem a muitos anos, sendo paga em nome de pessoa particular, portanto, o controle interno, fez esta observação relevante, a qual temos a pretensão de regularizar.




Formigueiro, 14 de junho de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

